—x Poder Judiciario I AL RS AR AR

{mzs, Tribunal de Justica do Estado do Para 00125253920148140040
& BELEM ) , MO
“ST==~ SECRETARIA 12 CAMARA CIVEL ISOLADA 20160363444510

ACORDAO - DOC: 20160363444510 N° 164153

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA
GABINETE DA DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA
SECRETARIA DA 12 CAMARA CIVEL ISOLADA
APELACAO CIVEL N° 0012525-39.2014.8.14.0040
APELANTE: ANA LETICIA NETTO MARCHESINI ARAUJO
ADVOGADO: ANA LETiCIA NETTO MARCHESINI ARAUJO
APELADO: ROGERIO VOLPINI
ADVOGADO: CAMILA SILVA CAVALCANTE
RELATORA: DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA

RELATORIO:

" Trata-se de RECURSO DE APELACAOQ interposto por ANA LETICIA NETTO MARCHESINI
ARAUJO contra sentenca prolatada pelo Juizo da 22 Vara Civel da Comarca de Parauapebas, que

julgou procedente a Acéo de Despejo c/c Cobranca de Aluguéis contra ela gjuizada por ROGERIO

VOLPINI, condenando-a a pagar os aluguéis vencidos a partir do més de fevereiro de 2013 até a

efetiva desocupacao do imével, com aplicagdo da multa convencional firmada pelas partes através do

contrato de locagdo, bem como nas despesas de consumo e taxas, como energia, agua e telefone,

conforme previsto em contrato, até a efetiva desocupacéo do imével.

ROGERIO VOLPINI, representando ANTONIO HUGO SOUZA CAMPELO, ajuizou Acdo de
Despejo c/c Cobranca de Aluguéis em face de ANA LETICIA NETTO MARCHESINI ARAUJO,
em razao do atraso nos Ultimos 22 (vinte e dois) meses de aluguéis devidos, desde 2013, em razéo do
contrato de locacdo que tem por objeto o imoével localizado na Rua 06, n° 18-C, Cidade Nova,
Parauapebas/PA.

Alegou: 1)que aré locou o0 imével na data de 14/03/2011, nesse momento de maneirainformal, para
estabel ecer seu escritério de advocacia; 2)em razéo de ndo pagar corretamente o valor do aluguel, o
locador pediu a desocupacdo do imovel, ao que aré se comprometeu a cumprir até 08/04/2012, mas
ndo o fez, se comprometendo aficar no imével por mais um ano e pagar os aluguéis atrasados; 3) em
novo momento, por meio de contrato formal, iniciado em 08/03/2012 e com término previsto para
08/03/2013, com valor inicial do aluguel de R$ 750,00 (setecentos e cinquenta reais) e
posteriormente gjustado para R$ 815,00 (oitocentos e quinze reais), aré deixou de pagar o aluguel a
partir de janeiro de 2013.

Aduziu, ainda, que a ré se comprometeu a ndo danificar o imével e devolvé-lo nas mesmas
condicdes em que o recebeu.

Juntou documentos, asfls. 17/24.
Recebida a acdo, concedeu 0 Juizo aquo aliminar de despejo, desde que prestada caucédo no valor
equivalente a 3 (trés) meses de aluguel, e determinou a citagdo da ré, para querendo, apresentar

resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, ou purgar a mora.

Em contestacdo, de fls. 29/31, aré alegou: 1) que sempre pagou os aluguéis em

Forum de: BELEM Email: sccivil@tjpa.jus.br
Endereco: AV. ALMIRANTE BARROSO , 3089
CEP: 66.613-710 Bairro: Souza Fone: (91)3205-3303



—x Poder Judiciario I AL RS AR AR

{mzs, Tribunal de Justica do Estado do Para 00125253920148140040
& BELEM ) , MO
“ST==~ SECRETARIA 12 CAMARA CIVEL ISOLADA 20160363444510

ACORDAO - DOC: 20160363444510 N° 164153

dia, mas que, por razbes alheias a sua vontade, ficou impossibilitada de quitar a divida; 2) que
desocupou o imovel desde 2013 e gque solicitou a uma secretéria sua que devolvesse as chaves, a
gual nédo devolveu; 3) que concorda em entregar o imovel imediatamente; 4) que a multa
convencionada no contrato para o caso de atraso no pagamento € de 2% e o autor estava cobrando
10%; 5) que realizou inlmeras benfeitorias no imével locado, requerendo a compensacao delas com
0 débito; 6) que ndo se opbe ao pagamento, mas gue ndo tem condic¢des de quitar o valor total do
débito.
Juntou documentos, as fls. 32/47.

Em réplica, as fls. 51/52, o autor, alegou: 1) que as alegacdes da autora estdo desprovidas de
qualquer prova de sua veracidade; 2) que a multaimposta foi correta, havendo equivoco apenas na
nomenclatura; 3) que ndo autorizou nenhuma benfeitoria, razéo pela qual ndo deve ressarcir
nenhuma delas; 4) que a ré nunca pagou os aluguéis em dia.

Juntou documento de fl. 53.

Em sentenca, de fls. 55/56, o juizo julgou procedente a agdo, condenando-a a pagar os aluguéis
vencidos a partir do més de fevereiro de 2013 até a efetiva desocupacdo do imével, com aplicacédo da
multa convencional firmada pelas partes através do contrato de locagdo, bem como nas despesas de
consumo e taxas, como energia, agua e telefone, conforme previsto em contrato, até a efetiva
desocupacéo do imovel.

A ré opbs embargos de declaracdo, as fls. 123/127, os quais foram rejeitados, em decisdo de fls.
128/131.

Inconformada, aré interpbs, as fls. 59/63, o presente recurso de apelacdo, requerendo a reforma da
sentenca, sob as seguintes alegacbes. 1) preliminar de nulidade da sentenca, em razéo da auséncia de
audiéncia de conciliagéo; 2) que desocupou o imével desde outubro de 2013; 3) que tem direito a
compensacao pelas benfeitorias realizadas; 4) que ndo sdo devidas custas, ja que desocupou 0 imével
dentro do prazo fixado.

Recebimento da apelagdo em ambos os efeitos, afl. 67.
Contrarrazoes, asfls. 68/71.
Vieram-me 0s autos conclusos para voto.
E o relatdrio. Peco julgamento.
Belém, deagosto de 2016.

DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
Relatora
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PODER JUDICIARIO

TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA

GABINETE DA DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA
SECRETARIA DA 12CAMARA CIVEL ISOLADA

APELACAO CIVEL N° 0012525-39.2014.8.14.0040

APELANTE: ANA LETICIA NETTO MARCHESINI ARAUJO
ADVOGADO: ANA LETICIA NETTO MARCHESINI ARAUJO
APELADO: ROGERIO VOLPINI

ADVOGADO: CAMILA SILVA CAVALCANTE

RELATORA: DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA

VOTO
Presentes todos os pressupostos de admissibilidade recursal, conheco do recurso.

Insurge-se a apelante, ANA LETICIA NETTO MARCHESINI ARAUJO, contra a sentenca,
alegando: 1) preliminar de nulidade da sentenca, em razéo da auséncia de audiéncia de conciliacdo;
2) que desocupou o imével desde outubro de 2013 e que néo pretende criar embaragos a devolugéo
do imével; 3) que ndo tem condic¢des de quitar o valor total do débito e que tem direito a
compensacdo pelas benfeitorias realizadas; 4) que ndo sdo devidas custas, ja que desocupou o imével
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dentro do prazo fixado.
N&o assiste razdo a apelante. Sendo vejamos:
1) PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENCA

Alega a apelante que a sentenca deve ser anulada, em razéo da auséncia de audiéncia de conciliacéo,
em violagdo ao principio constitucional da ampla defesa, representando cerceamento de defesa.

Estabelece o art. 59 da Lei n° 8.245/90:

Art. 59. Com as modificagdes constantes deste capitul o, as agdes de despejo terdo o rito ordinério.

§ 1° Conceder - se - aliminar para desocupacdo em quinze dias, independentemente da audiéncia da
parte contréria e desde que prestada a caugdo no valor equivalente a trés meses de aluguel, nas agdes
gue tiverem por fundamento exclusivo:

VIII — o término do prazo dalocacdo ndo residencial, tendo sido proposta a agdo em até 30 (trinta)
dias do termo ou do cumprimento de notificagdo comunicando o intento de retomada;

IX — afalta de pagamento de aluguel e acessorios da locagdo no vencimento, estando o contrato
desprovido de qualquer das garantias previstas no art. 37, por ndo ter sido contratada ou em caso de
exting¢do ou pedido de exoneracdo dela, independentemente de motivo.

Tendo em vista que a agdo de despejo e cobranca de aluguéis esta disciplinada por lei especial, alLei
n° 8.245/90, tem-se que deve, primeiramente, a ela se submeter, ainda que se submeta de forma
suplementar as normas do Cédigo de Processo Civil, e, nesse caso, tal lel estabelece a possibilidade
de concessdo de liminar de desocupacéo, independentemente de audiéncia da parte contraria, o que
leva a conclusdo da inexigibilidade de audiéncia de conciliacéo, razéo pela qual rejeito esta al egacao.

2) MERITO

O juizo julgou procedente a agdo, condenando a apelante a pagar os aluguéis vencidos a partir do
més de fevereiro de 2013 até a efetiva desocupagdo do imoével, com aplicagdo da multa convencional
firmada pelas partes através do contrato de locacdo, bem como nas despesas de consumo e taxas,
como energia, gua e telefone, conforme previsto em contrato, até a efetiva desocupacdo do imovel.

Com relacdo aos aluguéis alega a apel ante que desocupou o0 imovel desde outubro de 2013 e que ndo
pretende criar embaracos a devolucéo do imével.

Assim, entendo ndo haver razdo para reforma da sentenca quanto a questdo dos aluguéis, ja que,
embora desocupado o imével em outubro de 2013, ele ndo foi devolvido ao apelado, o que justificaa
condenacdo da apelante a paga-los até a efetiva desocupacéo do imoével, que se da quando o apelado
realmente tiver a posse do imovel.

Com relagdo as benfeitorias, alega a apelante que tem direito & compensagao pelas benfeitorias
realizadas.

Estabelece o art. 35 da Lei n° 8.245/90:
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Art. 35. Salvo expressa disposi¢édo contratual em contrario, as benfeitorias necessarias introduzidas
pelo locatério, ainda que ndo autorizadas pelo locador, bem como as Uteis, desde que autorizadas,
serdo indenizaveis e permitem o exercicio do direito de retencao.

Tem-se, portanto, que apenas as benfeitorias necessérias e Uteis sdo indenizaveis pelo locador, desde
gue, no caso das Utels, sejam devidamente autorizadas por ele.

Entendo, assim, que ndo procede tal alegacéo, tendo em vista que ndo se tratar de benfeitorias
necessarias e, em se tratando de Uteis, ndo contarem com a autorizacéo do locador, ndo havendo,
portanto, o dever de indenizar.

Ante o0 exposto, conheco do recurso de apelacdo e nego-lhe provimento, nos termos da
fundamentacdo exposta.

E o voto.
Belém, deagosto de 2016.

DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
Relatora

PODER JUDICIARIO
TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA
GABINETE DA DESEMBARGADORA GLEIDE PEREIRA DE MOURA
SECRETARIA DA 12CAMARA CIVEL ISOLADA
APELACAO CIVEL N°2013.3.015.895-3
APELANTE: ANA LETICIA NETTO MARCHESINI ARAUJO
ADVOGADO: MARCOS LUIZ ALVESDE MELLO
APELADO: LORENZONI MOTOS LTDA
ADVOGADO: PATRICIA NAZIRA ABUCATER WAL
RELATORA: DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA

Ementa: APELACAO CIVEL. ACAO DE DESPEJO C/C COBRANGCA DE ALUGUEIS.
SENTENCA DE PROCEDENCIA. PRELIMINAR DE NULIDADE DA SENTENCA.
REJEITADA. MERITO. ALUGUEIS DEVIDOS ATE A DEVOLUCAO DO IMOVEL.
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BENFEITORIAS UTEIS. SEM AUTORIZACAO DO LOCADOR. NAO INDENIZAVEIS.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

| - Insurge-se a apelante contra a sentenca, alegando: 1) preliminar de nulidade da sentenca, em
razéo da auséncia de audiéncia de conciliagéo; 2) que desocupou o0 imovel desde outubro de 2013 e
gue ndo pretende criar embaracos a devolugéo do imével; 3) que ndo tem condigdes de quitar o valor
total do débito e que tem direito & compensacao pelas benfeitorias realizadas; 4) que ndo sdo devidas
custas, ja que desocupou o0 imovel dentro do prazo fixado.

Il - Alega a apelante que a sentenca deve ser anulada, em raz&o da auséncia de audiéncia de
conciliac8o, em violagcdo ao principio constitucional da ampla defesa, representando cerceamento de
defesa. Tendo em vista que a agdo de despejo e cobranca de aluguéis esta disciplinada por lei
especial, aLe n°8.245/90, tem-se que deve, primeiramente, a ela se submeter, ainda que se submeta
de forma suplementar as normas do Cédigo de Processo Civil, e, nesse caso, tal lei estabelece a
possibilidade de concesséo de liminar de desocupacgéo, independentemente de audiéncia da parte
contréria, 0 que leva a conclusdo da inexigibilidade de audiéncia de conciliagcdo, razéo pela qual
rejeito esta alegacéo.

I11 - O juizo julgou procedente a agdo, condenando a apelante a pagar os auguéis vencidos a partir
do més de fevereiro de 2013 até a efetiva desocupacao do imoével, com aplicacdo da multa
convencional firmada pelas partes através do contrato de locacéo, bem como nas despesas de
consumo e taxas, como energia, agua e telefone, conforme previsto em contrato, até a efetiva
desocupacdo do imével. Com relagdo aos aluguéis alega a apel ante que desocupou o imével desde
outubro de 2013 e que ndo pretende criar embaracos a devolucéo do imoével. Assim, entendo ndo
haver razéo para reforma da sentenca quanto a questéo dos aluguéis, j& que, embora desocupado o
imével em outubro de 2013, ele ndo foi devolvido ao apelado, o que justifica a condenacgéo da
apelante a paga-los até a efetiva desocupacdo do imovel, que se da quando o apelado realmente tiver
aposse do imével.

IV - Com relagdo as benfeitorias, alega a apelante que tem direito a compensacao pelas benfeitorias
realizadas. Tem-se, portanto, que apenas as benfeitorias necessérias e Uteis sdo indenizaveis pelo
locador, desde gue, no caso das Uteis, sejam devidamente autorizadas por ele. Entendo, assim, que
ndo procede tal alegacdo, tendo em vista que ndo se tratar de benfeitorias necessérias e, em se
tratando de Gteis, ndo contarem com a autorizacdo do locador, ndo havendo, portanto, o dever de
indenizar.

V - Ante o exposto, conheco do recurso de apelacéo e nego-lhe provimento, nos termos da
fundamentacdo exposta.

ACORDAO

Acordam os Excelentissimos Desembargadores componentes da 12 Camara Civel
Isolada do Egrégio Tribunal de Justica do Estado do Parg, & unanimidade, em conhecer do recurso de
apelacdo, negando-lhe provimento, nos termos do voto relator.

12 Camara Civel Isolada do Tribunal de Justica do Estado do Para — 12 Sessdo Extraordinéria de 01
de setembro de 2016. Turma julgadora: Desembargadora Gleide Pereira de Moura, Desembargador
Leonardo de Noronha Tavares e Juiz Convocado José Roberto Pinheiro Bezerra Janior. Sessdo
presidida pelo Exmo. Sr. Desembargador Leonardo de Noronha Tavares.

DESA. GLEIDE PEREIRA DE MOURA
Relatora

Forum de: BELEM Email:
Endereco: AV. ALMIRANTE BARROSO , 3089
CEP: 66.613-710 Bairro: Fone: (91)3205-3303



—x Poder Judiciario I AL RS AR AR

E Tribunal de Justica do Estado do Para 00125253920148140040
¥ BELEM MO
20160363444510

“=r==~ SECRETARIA 12CAMARA CiVEL ISOLADA
ACORDAO - DOC: 20160363444510 N° 164153

Forum de: BELEM Email:
Endereco: AV. ALMIRANTE BARROSO , 3089

CEP: 66.613-710 Bairro: Fone: (91)3205-3303



